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3. unidade de controle, antena do radar secundário e unidade
de visualização;

4. quadripé;
5. unidade de alimentação e caixas de baterias; e
6. suporte de bobinamento.
CONDICIONANTES:
A) Todas as etapas deverão ser realizadas na Zona Franca de

Manaus, exceto as etapas descritas no inciso I, que poderão ser
realizadas em outras regiões do País.

B) As atividades ou operações inerentes às etapas de pro-
dução poderão ser realizadas por terceiros, desde que obedecido o
Processo Produtivo Básico, exceto a etapa descrita no inciso XI que
não poderá ser objeto de terceirização.

C) Fica dispensado o cumprimento da etapa descrita na alí-
nea "c" do inciso VII, pelo prazo de doze meses.

PROPOSTA Nº 070/08 - ALTERAÇÃO DA PORTARIA
INTERMINISTERIAL Nº 101, DE 7 DE ABRIL DE 1993 E Nº 68
E Nº 69, DE 12 DE MARÇO DE 2008, QUE ESTABELECEM O
PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO PARA BENS DE INFORMÁ-
TICA E AUTOMAÇÃO.

1 - Incluir nas listas de subconjuntos com dispensa de mon-
tagem temporária, constantes do § 1º ao art. 1º da Portaria Inter-
ministerial nº 101, de 13 de maio de 1993, alterada segundo Portaria
Interministerial nº 68, de 12 de março de 2008, e do art. 2º da
Portaria Interministerial nº 69, de 12 de março de 2008, os seguintes
subconjuntos:

a) placa de circuito impresso montada com componentes
elétricos ou eletrônicos que implemente função de processamento
central do tipo industrial que suporte temperaturas de operação su-
periores a 60º C;

b) Módulo tiristor simétrico de potência.
2 - Dispensar até 31 de dezembro de 2009, os seguintes

módulos e subconjuntos:
a) placa de interface de comunicação com tecnologia sem fio

(Wi-Fi, Bluetooth, WiMax e outras);
b) módulo leitor de cartões de memória e placas e partes

eletromecânicas sem função ativa, com ou sem filtros de sinal, com o
objetivo de suportar mecanicamente conectores, entradas de USB,
diodos emissores de luz - LED (ligth Emitting Diode), chaves liga-
desliga ou cabos, utilizados unicamente como extensão de função já
implementada na placa-mãe.

PROPOSTA N.º 074/08 - INTERRUPTOR DE FREIO; IN-
TERRUPTOR DE EMBREAGEM; CONJUNTO INTERRUPTOR
DE LUZ, EMERGÊNCIA E PARTIDA E INTERRUPTOR DE SE-
TA, LANTERNA E FAROL, LUZ ALTA-BAIXA, BUZINA, LAM-
PEJO E ALAVANCA DO AFOGADOR PARA MOTOCICLETAS

I - INTERRUPTORES DE FREIO E DE EMBREAGEM
a) injeção plástica;
b) estampagem de peças metálicas;
c) montagem final nas carcaças; e
d) testes de funcionamento elétrico.
II - CONJUNTOS INTERRUPTORES DE LUZ, EMER-

GÊNCIA, PARTIDA, SETA, LANTERNA E FAROL, LUZ ALTA-
BAIXA, BUZINA, LAMPEJO E DA ALAVANCA DO AFOGA-
DOR

a) injeção plástica;
b) estampagem de peças metálicas;
c) montagem dos subconjuntos interruptores: emergência, luz

e de partida, seta, lanterna e farol, luz alta-baixa, buzina, lampejo e
alavanca do afogador, quanto aplicáveis;

d) soldagem do subconjunto chicote elétrico com terminais
nos subconjuntos interruptores;

e) montagem final das carcaças; e
f) testes de funcionamento elétrico.
CONDICIONANTES
A) Todas as etapas dos Processos Produtivos Básicos acima

descritos deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus, exceto as
etapas "b"constantes nos incisos I e II, que poderá ser realizada em
outras regiões do País;

B) As atividades ou operações inerentes às etapas de pro-
dução estabelecidas poderão ser realizadas por terceiros, desde que
obedecidos os Processos Produtivos Básicos, exceto as etapas "c" e
"d" constantes no inciso I e as etapas de "c" a "f" constantes no inciso
II, que não poderão ser terceirizadas;

C) Fica dispensada do cumprimento da obrigatoriedade cons-
tante nas alíneas "a" dos incisos I e II, referente à injeção plástica,
pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data de publicação
da Portaria.

D) Fica temporariamente dispensada do cumprimento a fa-
bricação das molas, quando aplicáveis.

b) a comprovação, pelos proponentes de projetos desportivos
aprovados, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 3 de agosto de 2007; decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação dos projetos
desportivos relacionados no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para o projetos des-
portivos relacionados no anexo I.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

ALCINO REIS ROCHA
Presidente da Comissão

ANEXO I

Processo: 58000.003575/2007-49
Proponente: Santos Futebol Clube
Título: Meninos da Vila
Registro/ ME: 02SP007252007
Manifestação Desportiva: Desporto de rendimento
CNPJ: 58.196.684/0001-29
Cidade: Santos - UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 4.171.957,33
Período de Captação: 28/08/2008 até 31/12/2008
Processo: 58000.004455/2007-69
Proponente: Liga de Xadrez
Título: Xadrez para Todos
Registro/ ME: 02SP015322007
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 07.720.610/0001-09
Cidade: Guarulhos - UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 568.980,00
Período de Captação: 28/08/2008 até 31/12/2008
Processo: 58000.003789/2007-15
Proponente: Instituto Capella Áurea
Título: Núcleo de Esporte e Cidadania
Registro/ ME: 02SP009152007
Manifestação Desportiva: Desporto Educacional
CNPJ: 50.932.912/0001-70
Cidade: São Caetano do Sul - UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 4.207.443,50
Período de Captação: 28/08/2008 até 31/12/2008
Processo: 58000.003627/2007-87
Proponente: Limeira Futebol Clube
Título: Limeira Futebol e Cidadania
Registro/ ME: 02SP004962007
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 03.398.118/0001-08
Cidade: Limeira- UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 340.959,40
Período de Captação: 28/08/2008 até 31/12/2008

Art. 3º A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, e será estabelecida posteriormente por instrumento ju-
rídico específico.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO
<!ID1342017-0>

PORTARIA No- 57, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado pela Portaria do Ministério do Meio Ambiente
No- 532, de 30 de julho de 2008, de acordo com o texto da Lei No-

11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 19, inciso IV, do Anexo I, da Estrutura Re-
gimental aprovada pelo Decreto 6.100, de 26 de abril de 2007, ambos
publicados no Diário Oficial da União do dia subseqüente;

Considerando o art. 29, da Lei No- 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza, bem como os arts. 17 a 20 do Decreto No- 4.340, de 22 de
agosto de 2002, que a regulamentou, e;

Considerando a Portaria No- . 245, de 18 de julho de 2001,
criou a Floresta Nacional de Açu, no Estado do Rio Grande do Norte;
e,

Considerando as proposições feitas no Processo Ibama No- .
2021.000862/2007-02, resolve:

Art. 1o Criar O Conselho Consultivo da Floresta Nacional de
Açú, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à efetiva
implantação e implementação do Plano de Manejo desta Unidade e ao
cumprimento dos seus objetivos de criação.

Art. 2º O Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Açú
é composto por representantes das seguintes entidades:

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade, sendo um titular e um suplente;

II - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do
Norte - EMPARN, sendo um titular e um suplente;

III - Departamento Nacional de Obras Contra a Seca -
DNOCS, sendo um titular e um suplente;

IV - Universidade de Estado do Rio Grande do Norte -
UERN, sendo um titular e um suplente;

V - Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio
Grande do Norte - EMATER/RN, sendo um titular e um suplente;

VI - Banco do Nordeste do Brasil/Agência Assú, sendo um
titular e um suplente;

VII - Escola Estadual Juscelino Kubstschek - DIRED, sendo
um titular e um suplente;

VIII - Câmara Municipal de Assú, sendo um titular e um
suplente;

IX - VALER - Capacitação, Pesquisa e Assessoria para o
Desenvolvimento Local Sustentável, sendo um titular e um suplen-
te;

X - Associação de Ceramistas do Vale do Assú e Apodi -
ACEVALE, sendo um titular e um suplente;

XI - Centro Regional de Escoteiros da Assú, sendo um titular
e um suplente;

XII - Carnaúba Viva - Organização potiguar de Arte, Cul-
tura, Desporto e Meio Ambiente, sendo um titular e um suplente;

XIII - 1ª Igreja Batista da Convenção de Assú, sendo um
titular e um suplente;

XIV - Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do
Rio Grande do Norte - SEBRAE, sendo um titular e um suplente;

XV - Sindicato dos Trabalhadores na Lavoura de Assú, sen-
do um titular e um suplente;

XVI - Associação de Desenvolvimento Porto Piató, sendo
um titular e um suplente;

Parágrafo único - O representante do Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiversidade será o Chefe da Floresta Nacional
de Açú, que presidirá o Conselho Consultivo.

Art.3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo da Floresta Nacional serão fi-
xados em regimento interno, elaborado pelos membros do Conselho e
aprovado em reunião.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo deverá elaborar seu
Regimento Interno no prazo de até 90 dias, após a publicação desta
Portaria no Diário Oficial da União.

Art.4º Toda e qualquer alteração na composição do Conselho
Consultivo deve ser registrada em Ata de Reunião Ordinária da As-
sembléia Geral e submetida à decisão dessa Presidência.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO
<!ID1342018-0>

PORTARIA No- 58, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, nomeado pela Portaria
do Ministério do Meio Ambiente No- 532, de 30 de julho de 2008, de
acordo com o texto da Lei No- 11.516, de 28 de agosto de 2007, e no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 19, inciso IV, do
Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto No- 6.100, de
26 de abril de 2007, ambos publicados no Diário Oficial da União do
dia seguinte;

Considerando que a ESTAÇÃO ECOLÓGICA RASO DA
CATARINA/BA atendeu ao art. 27 da Lei No- 9.985, de 10 de junho
de 2000, no que concerne à elaboração de seu Plano de Manejo.

SECRETARIA EXECUTIVA
<!ID1342139-0>

DELIBERAÇÃO Nº 42, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

Dá publicidade ao projeto desportivo, re-
lacionado no anexo I, aprovados em reu-
niões ordinárias realizadas em 05/05/2008 e
05/08/2008, respectivamente e reunião ex-
traordinária realizada em 21/07/2008.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 50, de 19 de março de 2008 e
Resolução nº 22, de 28 de maio de 2008, considerando:

a) a aprovação de projetos desportivos ocorridas em reuniões
ordinárias realizadas em 05/05/2008 e 05/08/2008 e reunião extraor-
dinária realizada em 21/07/2008, respectivamente.

Ministério do Esporte
.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

<!ID1342016-0>

PORTARIA No- 56, DE 28 DE AGOSTO DE 2008

Aprovar o Plano de Manejo Participativo
da Reserva Extrativista Cazumbá-Iracema,
no Estado do Acre.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO, nomeado pela
Portaria No- . 532, de 31 de julho de 2003, de acordo com a Lei
Federal No- . 11.516, de 28 de agosto de 2007 e no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Art. 19, inciso IV, do Decreto Federal No-

. 6.100, de 26 de abril de 2007 e;
Considerando a Lei Federal No- . 9.985, de 18 de junho de

2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza e o Decreto Federal No- . 4.340 de 22 de agosto de 2002,
que a regulamenta;

Considerando que a elaboração do Plano de Manejo Par-
ticipativo da Reserva Extrativista Cazumbá-Iracema atendeu as nor-
mas legais vigentes e a Instrução Normativa ICMBio No- . 01 de 18 de
setembro de 2007, que dispõem sobre as diretrizes, normas e pro-
cedimentos para a elaboração de Plano de Manejo Participativo de
Unidades de Conservação Federais das categorias RESEX e RDS;

Considerando que o Conselho Deliberativo da RESEX Ca-
zumbá-Iracema, instituído pela Portaria IBAMA No- . 25 de 09 de
março de 2006, aprovou o Plano de Manejo da unidade na sua 8ª.
Reunião Ordinária, realizada em 11 de março de 2008 em Sena
Madureira/AC, através da Resolução No- . 004, de 18 de março de
2008; resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo Participativo da Reserva
Extrativista Cazumbá-Iracema/AC, cujo extrato do conteúdo consta
do Anexo I à presente Portaria.

Art. 2º Disponibilizar para acesso público, em atendimento
ao disposto no Art. 16 do Decreto Federal No- . 4.340, de 22 de agosto
de 2002, o conteúdo integral do Plano de Manejo da unidade para
consulta, em versão impressa na sede do Instituto Chico Mendes em
Brasília e no Estado do Acre; e em meio digital através da página
eletrônica do ICMBio na Rede Mundial de computadores.

Ministério do Meio Ambiente
.
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Com apoio da Diretoria de Gestão Estratégica do IBAMA - DIGET, através da 

Coordenação de Projetos de Cooperação e Financiamento Externo, e a colaboração de 

técnicos da então Gerência Executiva do IBAMA/AC e de moradores de comunidades 

locais, o Plano de Manejo da Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema começou a ter sua 

elaboração planejada no final de 2002, sendo sua versão preliminar concluída em 

dezembro de 2003 (primeira fase). Submetida ao então Centro Nacional de Populações 

Tradicionais - CNPT, na sede do IBAMA, em Brasília, em razão do conturbado contexto 

técnico-político daquele setor na ocasião, o Plano permaneceu sem um parecer conclusivo.

Em 2006, com a criação da Diretoria de Desenvolvimento Socioambiental, 

resultante da reestruturação do CNPT, foi elaborado o Roteiro Metodológico para 

Elaboração de Plano de Manejo das Reservas Extrativistas e de Desenvolvimento 

Sustentável Federais. Nesse novo cenário, a equipe técnica da Reserva Extrativista do 

Cazumbá-Iracema sentiu-se motivada a revisar o referido plano de manejo (segunda fase), 

visando adaptá-lo às diretrizes do novo roteiro metodológico. Este processo resultou no 

presente documento, que tem como principal objetivo orientar os processos de apropriação, 

uso sustentável, conservação e preservação dos recursos naturais da Reserva Extrativista 

do Cazumbá-Iracema pelos diversos atores envolvidos/interessados.

Por ser o primeiro Plano de Manejo da Unidade, criada em setembro de 2002, as 

informações e diretrizes aqui apresentadas refletem o atual grau de conhecimento da área, 

ainda limitado, em alguns aspectos. Até o presente, a Unidade tem sido gerida enfatizando-

se a construção dos instrumentos básicos de gestão. Espera-se que, com o progressivo

aumento do conhecimento sobre a UC e seu entorno, e com sua gradativa implementação, 

seja possível planejar e executar atividades que, em harmonia com os objetivos previstos 

em lei para essa categoria de Unidade de Conservação, envolvam maior grau de 

intervenção e possibilitem maior desenvolvimento socioeconômio e melhoria da qualidade 

de vida das comunidades direta e indiretamente relacionadas à Reserva.

Em linhas gerais, o documento consiste de uma caracterização e contextualização 

da Unidade, descrevendo também sua estrutura e instrumentos de gestão, além de trazer 



vii

uma breve análise situacional, em que são consideradas suas principais vulnerabilidades e 

potencialidades. Segue-se, então, uma apresentação de importantes aspectos do

planejamento da UC, como seu zoneamento e programas de sustentabilidade ambiental e 

socioeconômica, acompanhada de algumas reflexões e recomendações sobre o processo de 

implementação e seu monitoramento.

Apresentadas em linguagem simples, as informações foram complementadas por

um anexo que traz documentos de potencial interesse ao leitor, como o decreto de criação 

da Unidade, legislação pertinente, listas de espécies, orientações para realização de 

pesquisas, mapas e fotos, visando enriquecer o documento e torná-lo mais útil e atrativo, 

estimulando assim seu uso por todos aqueles envolvidos com a implementação e gestão da 

Reserva.

Dezembro, 2007

Arlindo Gomes Filho
       Responsável

Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema
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1. INTRODUÇÃO

Reservas extrativistas são Unidades de Conservação (UC) criadas por demanda 

de comunidades extrativistas interessadas em manter seu modo de vida tradicional. As 

primeiras UCs desse tipo foram criadas por decreto federal, em 1990, num contexto em 

que as principais decisões relacionadas a sua gestão eram prerrogativas de suas 

assembléias comunitárias, tendo como instrumento orientador o seu Plano de Utilização 

(conjunto de normas para uso dos recursos naturais e boa convivência, elaborado pelos 

moradores da área). A incorporação das reservas extrativistas ao Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação - SNUC, em 2000, resultante do reconhecimento de sua 

importância como instrumento para conservação, trouxe também a necessidade de sua 

adequação a novas exigências legais.

Posterior ao SNUC e, em consonância com a lei que o instituiu, a Reserva 

Extrativista do Cazumbá-Iracema foi criada com o objetivo de garantir aos moradores a 

manutenção de sua cultura e forma de vida tradicional (Art. 1o, Decreto de 19 de setembro 

de 2002 – Anexo C). Contudo, como Unidade de Conservação federal, esta Reserva atende 

a objetivos mais amplos, que beneficiam toda a sociedade, tais como: a conservação de 

extensa área natural sob baixa pressão antrópica, no bioma amazônico, considerado 

patrimônio nacional pela Constituição Federal; a manutenção de serviços ambientais 

prestados pela floresta, como a regulação de clima, doenças e enchentes; a ciclagem de 

nutrientes; a formação de solo e manutenção de produtividade primária, apesar dos 

eventuais impactos causados pelas populações residentes; a preservação de material 

biológico (agrobiodiversidade) proveniente de processo cumulativo de conhecimento e de 

transmissão por gerações; a capacidade da população local de proteger a área que lhe é 

concedida, cumprindo finalidade de relevante interesse púlico, graças a sua cultura e modo 

de vida (Emperaire, 2001; Laurence et al., 2001; Moutinho & Nepstad, 2001; Benatti, 

2004).

Além disso, a Reserva tem valor especial para as comunidades que nela habitam, 

sendo vital para sua sobrevivência. Os serviços ambientais e os recursos naturais por ela 

oferecidos contribuem para a redução da pobreza destas populações (Mainka et al., 2005), 

através do fornecimento de alimento, água, abrigo, remédios, combustível e possibilidades 
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de desenvolvimento econômico. Contribui, ainda, para a proteção do Parque Estadual do 

Chandless, importante UC de Proteção Integral do estado, das Florestas Nacionais do 

Macauã e São Francisco e da Área Indígena do Alto Caeté, servindo-lhes como barreira à 

depredação dos recursos naturais. É importante para a proteção da micro-bacia do rio 

Caeté, quase toda inserida em seus limites, assim como para o município de Sena 

Madureira, por movimentar-lhe a economia através dos recursos aplicados em sua 

implentação e gestão e também por evitar o êxodo rural e minimizar a formação de bolsões 

de pobreza na periferia da cidade. Por fim, contribui para a conservação da biodiversidade,

por representar área de muito alta importância para répteis e para a biota aquática, por ser 

de extrema importância para mamíferos e de alta prioridade para conservação da flora

(Seminário Consulta de Macapá, 1999). Abriga ainda espécies ameaçadas da fauna e da 

flora, apresentando potencial para ocorrência de espécies raras e endêmicas.

Esse cenário exige uma gestão responsável e planejada para a Reserva, sustentada 

em instrumentos orientadores, elaborados de forma participativa e que considerem tanto o 

conhecimento técnico-científico quanto os conhecimentos tradicionais das comunidades 

que utilizam seus recursos naturais.

Os planos de manejo constituem-se como um desses instrumentos. No Brasil, são 

obrigatórios, cabendo ao órgão gestor garantir sua elaboração em até cinco anos após a 

criação da Unidade (Artigo 27, lei no 9.985/00 - SNUC). No caso de reservas extrativistas, 

unidades com uso direto dos recursos naturais, o plano de manejo é urgente e necessário 

para definir diretrizes de manejo que permitam a elaboração dos planos de exploração de 

produtos, integrantes de projetos específicos, destinados a melhorar a qualidade de vida das 

comunidades que dependem da área.

Os planos de manejo devem ainda refletir um processo contínuo de planejamento 

da gestão, devendo, ao longo de sua implementação, ser monitorados, avaliados e 

revisados, periodicamente.

Tendo a missão, os objetivos e a visão de futuro da Unidade como referenciais, 

esse Plano de Manejo visa orientar e subsidiar o processo de implementação da Reserva

Extrativista do Cazumbá-Iracema, para que a mesma alcance os requisitos básicos mínimos 
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ao seu funcionamento, como previsto na legislação pertinente. O planejamento enfatizará a 

manutenção do ambiente, dos processos ecológicos e a sobrevivência das populações 

residentes, visando manter sua cultura tradicional, com melhoria na qualidade de vida, 

indicada, sobretudo, pelo aumento dos níveis de organização comunitária, saúde e 

educação.

Missão da Reserva: “Promover, a partir de parcerias com diversos segmentos 

da sociedade, especialmente com as comunidades locais, na condição de principais 

beneficiárias e co-responsáveis pela gestão da Unidade, a conservação, preservação e uso 

sustentável dos recursos naturais de porção significativa do bioma amazônico no estado 

do Acre, assegurando a melhoria das condições de vida das populações residentes, em 

harmonia com a manutenção de sua cultura e modo de vida tradicional.”

Com a implementação das ações propostas neste documento, espera-se que a 

Reserva alcance um estágio que reflita um bom nível de conservação e preservação dos 

seus recursos naturais, assim como avanços expresivos no desenvolvimento econômico e

social das populações residentes, firmado em bases sólidas, capaz de estimular atividades 

sustentáveis nas comunidades do entorno e o melhor aproveitamento de suas 

potencialidades.

Tomando por base os objetivos gerais desta UC, suas características particulares e 

seu atual grau de conhecimento, este Plano de Manejo tem como objetivos específicos:

● manter a pressão antrópica baixa em toda a Reserva, garantindo a manutenção

da biodiverside e dos serviços ambientais hoje oferecidos pela UC;

● preservar material biológico, valores e conhecimentos culturais valiosos, 

possibilitando seu uso presente e futuro pelas comunidades tradicionais e outros segmentos 

da sociedade;

● fortalecer a organização das comunidades residentes, para que entendam e 

exerçam na plenitude seu papel socioambiental de co-responsáveis pela gestão da Unidade;

● garantir aos moradores cadastrados acessibilidade aos recursos naturais vitais,

em longo prazo, conforme a tradição extrativista;
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● melhorar as condições de vida das populações residentes na UC e, se possível, 

do entorno, sobretudo, no que diz respeito à saúde e à educação;

● fortalecer a organização das comunidades residentes para possibilitar, entre 

outros benefícios, seu desenvolvimento econômico de modo compatível com os objetivos 

da UC, a partir das diretrizes estabelecidas neste Plano;

● garantir que a Reserva funcione como zona tampão, contribuindo para reduzir 

os impactos socioambientais negativos sobre as áreas protegidas localizadas em seu 

entorno, e que admitem menor grau de intervenção;

● proteger a micro-bacia do rio Caeté;

● aumentar o conhecimento sobre a biodiversidade e os processos ecológicos da 

Reserva, a fim de subsidiar ações específicas de manejo e a geração de benefícios para a 

sociedade;

● proteger a fauna, flora e demais recursos naturais, regulando seu uso nas áreas 

permitidas, de acordo com os instrumentos de gestão, e estabelecendo áreas seguras para 

sua manutenção;

● contribuir para a disseminação e melhor compreensão da importância 

socioambiental e econômica da Reserva pelos diversos atores locais e regionais, visando 

sua inserção e maior integração aos processos de desenvolvimento regional.
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1.1. Origem das informações, princípios e métodos adotados

Na elaboração desse Plano de Manejo adotamos como princípio a construção 

participativa, procurando garantir aos comunitários e técnicos espaços de intervenção que 

oportunizassem a troca de experiências e capacitação mútua, visando diminuir as 

assimetrias existentes e ampliar o conhecimento desses atores para uma intervenção mais 

qualificada na gestão conjunta da Reserva.

Empregamos adaptações de métodos e técnicas conhecidas (p.ex.: diagrama de 

Venn, identificação e análise de problemas), de acordo com as nossas necessidades e com 

as limitações impostas pelas condições de campo (p. ex.: baixa navegabilidade de rios e 

igarapés da reserva no verão amazônico e péssima condição das estradas em boa parte do 

ano), buscando valorizar e estimular a fala dos comunitários e, quando possível, propiciar 

trabalhos em pequenos grupos, onde, normalmente, as manifestações ocorrem com maior 

facilidade. Utilizamos, predominantemente, linguagem e materiais acessíveis, visualmente 

atrativos e de fácil compreensão, inclusive pelos não alfabetizados.

O processo envolveu ações do IBAMA, em parceria, em diversos níveis, com 

várias instituições e programas (p. ex.: Associação dos Seringueiros do Seringal Cazumbá, 

WWF-Brasil, Programa ARPA, UFAC, Câmara Municipal de Sena Madureira), além do 

trabalho de diversos colaboradores e técnicos e da participação de moradores da UC e do 

entorno.

A participação dos comunitários e demais atores deu-se através de reuniões nas 

comunidades (em 2003, 2004, 2005, 2006 e 2007) e em Sena Madureira, que envolveram 

grande número de moradores das diversas regiões da Reserva e entorno (2005, 2007). 

Nessas reuniões foram identificados e discutidos, entre outros assuntos, as instituições 

relacionadas à Reserva, os dados coletados no estudo socioeconômico, o Plano de 

Utilização, o zoneamento e os programas do Plano de Manejo da Reserva (relatórios, atas e 

fotos de algumas dessas reuniões e eventos encontram-se disponíveis para consulta em

www.cazumba.org).
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Além da participação das comunidades, foi criada, no âmbito do Conselho 

Deliberativo, uma câmara técnica multidisciplinar formada por especialistas de instituições 

parceiras com experiência de trabalho em reservas extrativistas do Acre para contribuir, na 

condição de revisores técnicos, com críticas e sugestões para aprimoramento do 

documento.

A participação das comunidades e demais parceiros na elaboração deste Plano 

garante sua legitimidade e aumenta, expressivamente, a chance de sucesso em sua 

implantação, uma vez que seu objetivo é orientar e subsidiar os envolvidos na gestão da 

Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema no estabelecimento de planos operacionais e 

implementação do manejo de longo prazo, possibilitando sua continuidade, 

independentemente das eventuais alterações no quadro de servidores do ICMBio, na

presidência e nas diretorias das associações ou no corpo técnico das instituições parceiras.

Caracterização histórica e aspectos abióticos

A caracterização histórica e dos aspectos abióticos foi construída a partir de dados 

secundários, da observação direta durante um estudo socioeconômico realizado por 

técnicos do IBAMA e membros da comunidade de junho a outubro de 2003, além de 

conversas com comunitários em diversas visitas à Reserva.

Vegetação/Flora

A descrição da vegetação foi baseada em dados de literatura (BRASIL, 1976; 

CTA, 1999) e a lista de espécies, construída a partir de visitas à Reserva por duas equipes

técnicas distintas: em 2001, como parte do processo de criação da Unidade, e em 2003,

como parte da elaboração deste Plano de Manejo, totalizando nove localidades amostradas.

Na primeira viagem, realizou-se um levantamento rápido em cinco localidades: 

Núcleo Cazumbá (S 9 07’ 46,9” W 68 57’ 07,8”), Guarani/Volta Grande (S 9 06’ 01,3” 

W 68 57’ 36,5”), Granja (S 9 09’ 15,4” W 69 06’ 01,1”), São José da Bela Vista (S 9

09’ 00,7” W 69 08’ 34,1”) e Canamary (S 9° 10’ 53,3” W 69º 09’ 42,8”) (Guimarães, 

2001). O estudo consistiu de caminhadas por trechos de 1 km em trilhas pré-determinadas 
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(transectos), registrando-se as espécies ocorrendo numa faixa de 10 m de cada lado das 

trilhas, resultando em amostras de dois hectares por localidade. As “espécies” foram 

também classificadas em quatro categorias segundo sua abundância na área amostrada: I –

até 10 indivídios, II – 10 a 30; III – 30 a 50; IV - > 50 indivíduos. Foram também 

entrevistados os moradores dessas localidades para se verificar os diferentes usos das 

espécies florestais.

Na segunda viagem foi avaliada a flora arbórea/arbustiva nas proximidades das 

localidades Silêncio (S 9 19’ W 68 55’), Redenção (S 9 22’ W 69 00’), Cachoeira (S 9

41’ W 69 07’) e Portão (S 9 34’ W 69 05’). As amostragens foram realizadas em 

estradas de seringa e os registros baseados nas informações dos moradores. O 

procedimento foi o mesmo da primeira viagem, tendo-se, entretanto, percorrido trechos de 

apenas 300 m, o que resultou em amostras de 0,6 ha.

O levantamento (identificação das espécies) foi baseado no conhecimento dos 

mateiros/moradores (nomes populares), envolvendo exclusivamente espécies de uso 

tradicional, o que implicou na ausência de muitos grupos vegetais, como gramíneas, 

briófitas, orquídeas e bromélias. A identificação foi feita com base nos nomes populares 

citados pelos mateiros.

Fauna

A lista de espécies da fauna resultou de pesquisas de campo realizadas na 

Unidade de 08 a 14 de maio de 2001 quando, como parte do inventário preliminar que 

embasou seu processo de criação, foram visitadas as localidades Núcleo Cazumbá (S 9

07’ 46,9” W 68 57’ 07,8”), Guarani/Volta Grande (S 9 06’ 01,3” W 68 57’ 36,5”), 

Granja (S 9 09’ 15,4” W 69 06’ 01,1”), São José da Bela Vista (S 9 09’ 00,7” W 69 08’

34,1”) e Canamary (S 9° 10’ 53,3” W 69º 09’ 42,8”) (Guimarães, 2001).

A pesquisa de campo consistiu de entrevistas com moradores para identificar as 

espécies existentes e avaliar sua relevância ecológica e econômica. Durante as entrevistas, 

fotos de mamíferos, aves, répteis e peixes de fácil identificação foram mostradas aos 

moradores, tendo-se o cuidado de incluir animais sabidamente inexistentes no local, como 



9

forma de se avaliar a confiabilidade da fonte de informação. Foram identificados os grupos 

e as espécies mais caçadas e pescadas e aquelas que, segundo os moradores, estão 

desaparecendo nos últimos anos, visando obter, indiretamente, indicadores da pressão de 

caça e pesca.

A ocorrência das espécies foi também avaliada através de observações diretas, 

durante caminhadas ao longo de trilhas determinadas arbitrariamente por membros da 

comunidade, e inferida a partir de evidências indiretas como fezes, carcaças, penas, pêlos, 

dormitórios, rastros, tocas, ninhos, vocalizações, além de marcas deixadas em frutos 

usados na alimentação pela fauna. Para detectar animais de hábitos discretos, crepusculares 

e noturnos, foram rastreadas pegadas em barreiros (locais utilizados pelos animais para 

suprir a necessidade de sais minerais). As pegadas são os sinais mais freqüentemente 

encontrados e de interpretação mais confiável, fornecendo uma identificação relativamente 

precisa, muitas vezes em nível de espécie (Becker & Dalponte, 1999).

As informações obtidas foram complementadas por registros pontuais, 

principalmente de aves, realizados pela bióloga Priscilla Prudente do Amaral, Analista 

Ambiental da Unidade, em viagens de campo para atividades de organização comunitária 

nos meses de setembro de 2003, dezembro de 2004, janeiro, março e agosto de 2005 nas 

macro-regiões Cazumbá, Médio Caeté, Alto Caeté, Jacareúba-Redenção e Riozinho-

Cachoeira. Foram incluídos também dados relativos ao entorno da UC, obtidos por 

Martuscelli (1998) para a Floresta Nacional do Macauã. Dados adicionais sobre caça e 

pesca foram também obtidos em entrevistas, durante estudo socioeconômico em 2003, com 

uma amostra de 79 famílias, moradoras do lado leste da Unidade (parte do seringal 

Iracema, macro-região Jacareúba-Redenção e seringal Cachoeira, macro-região Riozinho-

Cachoeira – ver Mapa 5, apresentando a distribuição espacial das famílias na Reserva).
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Socioeconomia1

De junho a setembro de 2003, foram entrevistadas 247 famílias (cerca de 95% do 

total de famílias que habitavam a reserva), in loco, aplicando-se um questionário 

(disponível em www.cazumba.org) estruturado em quatro partes: 1) informações sobre as 

unidades habitacionais; 2) aspectos sociais; 3) aspectos econômicos; 4) estrutura 

comunitária e percepção da Reserva pelos moradores. A equipe de campo foi composta por 

quatro técnicos do IBAMA, três técncos colaboradores e três moradores do Núcleo 

Cazumbá. Foram também consideradas informações obtidas em observações diretas e 

conversas com moradores em reuniões e visitas às comunidades na reserva, e em 

participações dos moradores em eventos na cidade de Sena Madureira.

Análise situacional

A identificação das vulnerabilidades e potencialidades da Reserva foi baseada na 

análise de suas características e dos processos aos quais está submetida (interna e 

externamente), realizada a partir das informações obtidas para elaboração da versão 

preliminar desse Plano de Manejo e do conhecimento da equipe técnica sobre a UC, 

sistematizados em dois instrumentos de monitoramento e avaliação de UCs aplicados à 

Unidade: RAPPAM2 (IBAMA & WWF-Brasil, 2007) e Tracking Tool3.

Plano de Utilização

Foi construído em cinco etapas: planejamento do projeto de facilitação do processo 

de elaboração do Plano pelas comunidades (fev. e jun/06); reuniões nas comunidades para 

apresentação da proposta de trabalho (nov/06); reuniões dos comunitários nas diferentes 

localidades para construção das propostas de normas (dez/06 e jan/07); reuniões nas 

                                                
1 Os dados socioeconômicos apresentados referem-se ao estudo de campo realizado em 2003 pela equipe do 
IBAMA (primeira fase da elaboração do Plano). A experiência dos técnicos da Reserva, a partir do contato 
codidiano com as comunidades da área, indica que o perfil socioeconômico geral não se alterou 
significamente desde então. Indicações são apresentadas no texto para alguns aspectos cujas informações 
foram atualizadas e/ou complementadas nesse período, como atividade pecuária, número de famílias 
cadastradas e criação de novas associações.
2 RAPPAM - Rapid Assessment and Prioritization of Protected Area Management. Método de 

monitoramento de áreas protegidas, desenvolvido pelo WWF Forests for Life Programme.
3 Instrumento de avaliação de áreas protegidas, desenvolvido pelo WWF e Banco Mundial.
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comunidades com facilitadores para sistematização das propostas (jan/07), oficina em Sena 

Madureira, com representantes indicados pelas comunidades extrativistas e Área Indígena 

Jaminawa, para discussão, sistematização e síntese das propostas apresentadas e aprovação 

da versão final do Plano de Utilização, para toda a Reserva, em assembléia geral (fev/07).

Zoneamento da Unidade

Discutido em quatro momentos: reunião entre os técnicos e moradores, no Núcleo 

Cazumbá, para delinear uma proposta de zoneamento (jun/03 - primeira fase); realização 

de exercício prático sobre zoneamento por representantes da Reserva e entorno, durante 

oficina sobre o Plano de Manejo em Sena Madureira (dez/05); apresentação sobre 

zoneamento em reuniões preparatórias realizadas nas comunidades (out/06) e oficina sobre 

Plano de Manejo em Sena Madureira, para discussão e construção do zoneamento e 

programas, contando com a participação de representantes das comunidades e Área 

Indígena Jaminawa e representantes do Conselho Deliberativo (fev/07).

Para contribuir na elaboração do zoneamento, nos dias 03 e 04 de fevereiro de 2007 

a Reserva foi sobrevoada de helicóptero por cerca de quatro horas, ao longo das calhas dos 

rios Caeté e Macauã, cobrindo suas regiões mais habitadas, para avaliação espacial do 

nível de ocupação e impactos antrópicos e, ainda, na porção alta do rio Caeté, em área 

desabitada, conhecida pelos moradores como “lagos”. O sobrevôo contou com a 

participação do Sr. Aldeci Cerqueira Maia, líder comunitário do Núcleo Cazumbá, ex-

presidente da Associação dos Seringueiros do Seringal Cazumbá e vice-presidente do 

Conselho Deliberativo da Reserva. Durante os trabalhos para definição do zoneamento 

foram considerados não apenas os aspectos técnicos, mas também as disposições legais e 

as demandas da comunidade.

Programas de sustentabilidade ambiental e socioeconômica

Foram construídos a partir das informações do estudo socioeconômico (2003), de 

reuniões preparatórias realizadas nas comunidades para apresentação das propostas, da 

discussão da necessidade de elaboração dos programas (out/06) e de oficina sobre Plano de 

Manejo, em Sena Madureira, para discussão e construção dos programas, contando com a 
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participação de representantes das comunidades e Área Indígena Jaminawa e 

representantes do Conselho Deliberativo (fev/07).

Mapas temáticos

Para elaboração dos mapas temáticos foram utilizadas como referência as bases de 

dados do RADAMBRASIL, digitalizadas a partir de cartas planimétricas em escala 

1:1.000.000, imagens de satélite na escala 1:100.000, composição colorida das bandas 3, 4 

e 5, Folha SC 19 - Rio Branco, do Projeto RADAMBRASIL (BRASIL, 1976), folhas 

topográficas do IBGE, escala 1:250.000 e cartas MIR-265, 266 e 290, escala 1:250.000, da 

área da Unidade, além de informações georeferenciadas em campo e de informações 

obtidas de moradores da Reserva.
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2. CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE

2.1. Ficha Técnica

Nome da Unidade de Conservação: Cazumbá-Iracema
Grupo: Uso Sustentável
Categoria: Reserva Extrativista
Órgão gestor: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio
Unidade gestora responsável: Superintendência do IBAMA no estado do Acre
Superintendente do IBAMA no Acre: Anselmo Alfredo Forneck
Responsável pela Unidade: Arlindo Gomes Filho
Endereço do IBAMA/Sede: ICMBio/DIUSP- SAIN Av. L4 Norte - Ed. Sede IBAMA bl. A - Sala 66 –

Brasília – DF CEP: 70.800-200
Telefone: (61) 3316 1553
Fax: (61) 3321-7538
Site: www.icmbio.gov.br
Endereço da 
Unidade/Responsável:

Av. Avelino Chaves, 1935 – Bosque – 69900-000, Sena Madureira, AC, e 
Rua Veterano Manoel de Barros 320 – Bairro Abraão Alab – 69907-150, Rio 
Branco, AC.

Telefones: (68) 3612 2123 / 3226 3212 / 8111 8024
Fax: (68) 3226 3211 / 3612 2123
Sítio na internet: http://www.cazumba.org
Endereço eletrônico: resexcazumba.ac@ibama.gov.br
Área da UC: 750.794,70 ha
Perímetro da UC (km): 589,05 km
Superfície da AE (ha): 520.826,73 ha
Bioma: Amazônico
Estados que abrange: Acre
Municípios que abrange e percentual Sena Madureira – 94%

Manoel Urbano – 6%
Coordenadas geográficas: 09o 01’ – 10o 12’ S e 68o 50’ – 70o 11’ W
Data de criação e número do decreto: Decreto s/n.º de 19/09/2002, publicado no DOU de 

20/09/2002
Marcos geográficos referências dos limites: Abrange quase a totalidade da micro-bacia do rio Caeté e 

parte do rio Macauã, afluentes do rio Iaco, bacia do rio Purus
Tipologia Florestal Predominante: Floresta Ombrófila Aberta com Palmeiras + Floresta 

Ombrófila Aberta com Bambu
Outras informações

Infra-estrutura: 01 alojamento na Reserva (Núcleo do Cazumbá)
Principais equipamentos: 03 barcos (voadeiras) com motor 40 HP, 01 carro de serviço 4 x 4, 03 

GPS, 04 computadores (02 desktops e 02 laptops)
Recursos humanos: Atualmente há três funcionários prestando serviços à Reserva, mas apenas 

um, admitido por concurso em abril de 2007, é formalmente lotado na 
Unidade.

Principais projetos e programas: Programa Áreas Protegidas da Amazônia – ARPA, Programa 
Biodiversidade - PBBI; Programa Nacional de Reforma Agrária (Crédito 
Instalação)

Principais pressões e ameaças: Caça, pesca, retirada de madeira em pequena escala 
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2.2. Histórico e decreto de criação

No final do século XIX (1870/1890) nordestinos fugindo da seca começam a chegar 

ao Acre e são constituídos os seringais, com seus patrões e barracões. Em 1912, seringais 

de cultivo da Malásia ultrapassam a produção brasileira de borracha, a preços bem mais 

compensadores para os compradores internacionais. Ocorre, então, a primeira grande crise 

da borracha, com a falência das casas aviadoras de Belém e Manaus. Nesse cenário, os

seringalistas abandonam os seringais ou os deixam funcionando de forma menos 

controlada, com pouca mercadoria nos barracões, e os seringueiros começam a cultivar 

seus roçados e também a caçar, complexificando aos poucos a economia extrativista da 

floresta, situação que permanece até a Segunda Guerra Mundial.

Na Segunda Guerra (1940/1945) o Japão ocupa a Malásia e corta o fornecimento de 

borracha para os Aliados. Os EUA então financiam um ambicioso programa de reativação 

dos seringais amazônicos, em parceria com o governo brasileiro. Ocorre o recrutamento de 

nordestinos como Soldados da Borracha, para trabalharem nos seringais, o que significou a 

segunda grande leva de migrantes para a Amazônia, incluindo a região do Acre onde se 

localiza a Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema.

Com o fim da Guerra, a Malásia torna-se novamente a opção preferencial, mas a 

economia da borracha no Brasil se mantém devido a subsídios, financiamento e, mesmo, 

monopólio estatal.

Nos anos 70, começam os planos desenvolvimentistas para a Amazônia, e é nesta 

conjuntura que os grupos sulistas chegam ao Acre para adquirir terras dos antigos 

seringalistas. Iniciam-se então os conflitos com os seringueiros, que tornam-se mais 

intensos nos anos 80 e têm a atuação decisiva da Igreja e do Movimento Sindical de 

Trabalhadores Rurais.

No município de Sena Madureira, ainda na década de 80, parte da atual área da 

Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema foi desapropriada pelo INCRA e destinada à 

implantação do Projeto de Assentamento Boa Esperança. O projeto não foi aceito pela 

Comunidade do Cazumbá em função dos impactos negativos (ambientais, sociais e 
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econômicos) que o assentamento traria. Preocupados em manter vivas a cultura e a 

economia extrativistas e as florestas, uma vez que o modelo colonialista do INCRA 

poderia dar novo rumo ao modo de produção local e provocar a degradação do meio 

ambiente, um grupo de seringueiros decidiu não aceitar a implantação do assentamento. 

Gerou-se, então, um impasse entre representantes da Associação dos Seringueiros do 

Seringal Cazumbá (ASSC)4 e o INCRA. Após várias negociações, o INCRA recuou e 

destinou parte da área à comunidade de seringueiros, porém, em tamanho que não 

satisfazia as necessidades das famílias. 

Em outubro de 1999, os representantes da ASSC procuraram o IBAMA, 

requerendo a criação de uma reserva extrativista, que beneficiasse não só sua comunidade, 

mas todas as famílias que moram ao longo da bacia do rio Caeté. Diante desse quadro, 

técnicos do IBAMA, auxiliados por representantes da comunidade, realizaram os estudos 

necessários, identificando a vocação da área e da população residente. 

A proposta de criação da reserva extrativista ganhou muitas adesões e recebeu 

manifestações de apoio de quase todas as instituições do poder público e da sociedade civil 

de Sena Madureira, dentre as quais destaca-se a carta de apoio da Igreja Católica, 

representada pelo Padre Paolino Baldassari.

A criação da UC tornou-se uma prioridade em função dos conflitos fundiários. 

Durante o processo de identificação das áreas a serem incluídas na UC, localidades de 

outras comunidades foram inseridas em função das suas características ambientais e da 

solicitação de seringueiros residentes, incluindo os seringais Cachoeira e Riozinho, no rio 

Macauã. As cabeceiras do rio Caeté foram incluídas, a fim de proteger sua micro-bacia. A 

situação de disponibilidade das terras em poder da União, arrecadadas e/ou desapropriadas, 

foi também considerada na definição da área, a fim de minimizar os custos de 

desapropriações.

Para definição dos limites da UC, tomou-se, como referência, a oeste, o divisor de 

águas da bacia do rio Caeté com o rio Purus e a leste o ramal denominado Estrada do 

Narcélio, localizado no divisor de águas do rio Caeté com o rio Macauã, até o limite do 

                                                
4 Nessa época, a associação, apesar de já atuante, ainda não era formalmente constituída (legalizada).
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seringal Cachoeira, daí seguindo pelo rio Macauã, limitando-se com a Floresta Nacional do 

Macauã. Na parte norte/leste foi tomado como referência para definição do limite, as 

divisas dos lotes efetivamente assentados do Projeto de Assentamento Boa Esperança.

A Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema foi criada através de Decreto s/no, 

em 19 de setembro de 2002. A história de sua criação está contida em uma carta enviada 

pela comunidade ao Presidente da República, ministros e parlamentares, na qual os 

moradores expressam sua luta e preocupação quanto à sua permanência na terra que 

ocupam por mais de um século (Anexo B).

2.3. Localização, acessos e situação fundiária

A Reserva situa-se no estado do Acre, Amazônia Ocidental, bacia do rio Purus, 

nos municípios de Sena Madureira (94% da área total) e Manuel Urbano (6%), abrangendo 

uma área de 750.794,70 hectares, entre as coordenadas 09o 01’ – 10o 12’ S e 68o 50’ – 70o

11’ W (Mapa 1). Possui 589,05 km de perímetro. Esta área integra o Corredor Oeste da 

Amazônia, um dos sete grandes corredores ecológicos propostos para o Brasil (Ricardo & 

Lima, 2004).

A cidade mais próxima da Reserva é Sena Madureira, acessada a partir de Rio 

Branco, pela BR 364, por 150 km pavimentados. O acesso à Reserva, a partir de Sena, dá-

se pelos rios Caeté e Macauã e, já em seu interior, há diversos igarapés que acessam 

moradias mais dispersas, como o Santo Antônio, Canamary e Maloca, no rio Caeté e 

igarapé Riozinho, no rio Macauã. No verão amazônico, os rios e igarapés tem sua 

navegabilidade muito reduzida ou interrompida e as principais vias de acesso, nessa época, 

são o Ramal do 16, com 30 km, que liga a BR-364 à Comunidade do Cazumbá e o Ramal 

do Narcélio, com 126 km de extensão, chegando até o seringal Cachoeira. Esses ramais 

atendem apenas parte das famílias da Reserva.

A regularização fundiária ainda não foi realizada. Não foi elaborado um plano de 

regularização para identificação da dominialidade das áreas nos limites da Reserva 

(porções sob domínio privado, público e eventuais terras devolutas) e estabelecimento, 

caso necessário, de estratégias de desapropriação, não tendo sido também demarcado seu 
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perímetro, com a definição de limites e estabelecimento de marcos físicos. Há, atualmente, 

um Processo de desapropriação, pela via administrativa (Processo no 02002.001448/02-26, 

em nome de Tonis Euclides D´Ávila Cavalcante e outros), aberto em 2003 e referente ao 

seringal Cachoeira. Por ser a única área privada ainda ocupada e parcialmente em uso na 

Reserva, e devido às restrições parciais impostas por um dos proprietários à realização de 

atividades relacionadas à gestão da Unidade em localidades desse seringal, a 

desapropriação desse imóvel é altamente prioritária.

2.4. Dinâmica de ocupação estadual e regional

A ocupação do Acre por populações não-indígenas iniciou-se em 1877 e sempre 

foi influenciada por ciclos econômicos e motivada por políticas públicas. Até 1964, a

ocupação da terra era motivada pela extração da borracha, que sofreu sucessivas ascensões 

e quedas. A partir deste período, com uma queda brusca no mercado da borracha, muitos 

seringais foram vendidos para fazendeiros do sul e sudeste do país, amparados por políticas 

do governo federal. Iniciou-se, então, um ciclo de implantação inconseqüente da 

agropecuária no Acre. Surgem também os primeiros projetos de assentamento agrícola.

A partir da década de setenta, os conflitos fundiários agravaram-se pela entrada 

de pecuaristas, que expulsavam extrativistas tradicionais de suas terras, sobretudo no vale 

dos rios Acre e Purus. Intensificaram-se as demarcações de terras para assentamentos, 

áreas indígenas e Unidades de Conservação. A partir de 1990, com a melhoria das estradas, 

a exploração madeireira tornou-se importante no estado. Muitos pequenos produtores, sem 

assistência, venderam suas terras em local com melhor infra-estrutura e iniciaram a 

ocupação de áreas mais distantes, onde as estradas estavam sendo construídas.

A falta de serviços públicos nas áreas mais afastadas e a ilusão sobre a qualidade 

de vida nas cidades causaram o crescimento desordenado de suas periferias, acarretando 

problemas sociais e ambientais (Acre, 2007).
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2.5. Caracterização ambiental

2.5.1. Meio físico

Clima

O clima é tropical chuvoso (tipo Am, segundo classificação de Köpen). O volume 

anual de chuvas é grande, atingindo de 2.000 a 2.500 mm. Há duas estações bem definidas: 

período de chuvas, de novembro a março e período de seca, de maio a setembro. Os meses 

de abril e outubro são considerados de transição (Acre, 2007). 

As temperaturas são bem uniformes ao longo do ano, com média anual de 24,5ºC 

e temperatura máxima em torno de 32ºC (CPTEC, 2007). Esta uniformidade só é 

perturbada pela entrada de massas de ar polar, que causam quedas bruscas na temperatura, 

chegando a 10º C, eventos conhecidos como friagem. A umidade relativa do ar permanece 

alta o ano todo, com médias de 80 à 90%.

Relevo

O relevo da Reserva é dominado por colinas e cristas. Colinas são elevações do 

terreno, com inclinação suave e altitude inferior a 100 metros, sendo a ação erosiva atuante 

sobre elas bastante fraca. Cristas são formas de relevo alongadas, de topo contínuo, 

isoladas, com encostas que apresentam forte declividade e baixa ação erosiva.

À margem dos rios e grandes igarapés ocorrem planícies e terraços aluviais, que 

são áreas aplainadas, resultantes de materiais acumulados trazidos pelas enchentes. Estas 

áreas estão sujeitas a inundações periódicas ou permanentes e podem incluir meandros 

abandonados pelos rios.
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Geologia

O conhecimento da geologia de uma área permite aos técnicos identificar 

características relacionadas com estrutura da paisagem, tipos de solo e potencial mineral 

existente (CPTEC, 2007).

A Formação Solimões, unidade geológica de ampla distribuição no estado do 

Acre, ocupa toda a Reserva (Mapa 2). É formada, em sua maior parte, por rochas argilosas, 

com concreções carbonáticas e gipsíferas. Turfa e linhito são encontrados ocasionalmente. 

Às margens dos rios Caeté e Macauã e dos grandes igarapés ocorrem sedimentos 

inconsolidados da planície fluvial. Nesta formação, há grande ocorrência de fósseis de 

invertebrados e vertebrados.

Solos

Os solos da região onde a Reserva se localiza são, em geral, quimicamente pobres 

e mal drenados, com alguns trechos férteis (Schneider et al., 2000). Na Reserva, existem 

quatro tipos de solo (Mapa 3), descritos e classificados conforme BRASIL (1976) e 

Valadares (2005):

- argissolo eutrófico – predominante na Unidade, com profundidade entre 

média e rasa e fertilidade considerável, embora possam ser bastante suscetíveis à 

erosão. Apresentam drenagem moderada a boa;

- alissolos hipocrômicos – solos constituídos por partículas minerais, de 

profundidade mediana (1,5 a 2,0m) e bem drenados. Ácidos ou moderamente 

ácidos;

- cambissolos eutróficos – solos de profundidade média, ácidos ou 

moderadamente ácidos. Devido à sua fertilidade natural, são potencialmente 

interessantes para a agricultura, havendo restrições apenas em função do relevo e da 

drenagem;

- gleissolos háplicos – apresentam fertilidade alta ao longo das planícies e 

dos terraços fluviais, mas com sérias limitações devido à presença de lençol freático 

a pouca profundidade. A aeração é inadequada, o que leva ao consumo rápido do 

oxigênio do solo por microorganismos e plantas, inibindo o crescimento das raízes. 
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Esse tipo de solo geralmente requer drenagem, aplicação de corretivos e 

fertilizantes para obtenção de colheitas satisfatórias.

Rios

A área é drenada por afluentes do rio Purus, o segundo maior representante da 

drenagem do estado. A parte central é cortada pelo rio Caeté, que atravessa a Reserva, 

tendo como afluentes vários igarapés, destacando-se o Espera-aí, Canamary, Maloca e 

Santo Antônio. Na parte leste, corre o rio Macauã, tendo como principal afluente o igarapé 

Riozinho.

Os rios da Reserva são bastante sinuosos, sem padrão meândrico típico e variam 

sua largura sazonalmente. No auge da seca, sua navegabilidade é reduzida pela pequena 

profundidade de certos trechos. É muito comum o “derretimento” dos barrancos do rio, que 

corresponde a deslizamentos da margem, causados pelas variações do regime fluvial (Acre, 

2007).

2.5.2. Meio biótico

Vegetação/Flora

A vegetação mais abundante na Reserva é a Floresta Ombrófila Aberta com

Palmeiras (Mapa 4), com ocorrência em menor escala de Floresta Ombrófila Aberta com

Bambu e Floresta Ombrófila Aberta Aluvial com Palmeiras, sendo esta encontrada às 

margens do rio Caeté.

A Floresta Ombrófila Aberta com Palmeiras é caracterizada pela presença de 

algumas espécies de palmeiras em abundância. A Floresta Ombrófila Aberta com Bambu 

(Taboca) caracteriza-se pela presença de bambu, principalmente do gênero Bambusa, 

disperso no sub-bosque das comunidades climácicas e em grandes adensamentos nas áreas 

onde há maior incidência de luz (clareiras, margens de igarapés e nas estradas de seringa). 

A Floresta Ombrófila Aberta Aluvial com Palmeiras ocorre ao longo dos principais rios e 

seus afluentes em todo o Estado. Em algumas áreas, essa floresta pode ocorrer associada a 
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manchas de Floresta Densa com árvores emergentes e em outras áreas associada a manchas 

de Floresta Densa com dossel uniforme (Acre, 2006).

Foram identificadas 130 espécies vegetais na área da Reserva. A tabela 1 do 

Anexo D traz a lista de plantas, com os respectivos nomes científicos e famílias, seguindo 

nomenclatura conforme compilação existente para o estado do Acre (Araújo & Silva, 

2000). Algumas espécies de grande importância socioeconômica ocorreram em seis ou 

mais localidades visitadas, indicando sua ampla distribuição na Reserva: samaúma-branca 

(Ceiba pentandra), cumaru-cetim (Apuleia molaris), maçaranduba (Manilkara 

surinamensis), açacu (Hura crepitans), jatobá (Hymenaea courbaril) e cedro (Cedrella 

odorata), sendo que estas duas últimas ocorreram em oito das nove localidades.

Embora seja necessário ampliar e aprofundar os estudos sobre a flora da Reserva, 

algumas observações preliminares indicaram áreas com concentrações de espécies de 

importância econômica atual ou potencial, como açaí (Euterpe precatoria), jarina 

(Phytelephas macrocarpa), seringueira (Hevea brasilienses), castanheira (Bertholetia 

excelsa), copaíba (Copaifera sp.), cedro (Cedrella odorata) e mogno (Swietenia 

macrophylla). A tabela 1 apresenta algumas espécies bastante utilizadas, em cinco 

localidades amostradas, para fins extrativistas e na construção de casas, barcos, móveis e 

outras benfeitorias.

Algumas espécies registradas na Reserva classificam-se como ameaçadas, na 

Portaria 06/92 do IBAMA. São elas: castanheira (Bertholetia excelsa) e cumaru-de-cheiro 

(Torresea acreana), na categoria “vulnerável” e mogno (Swietenia macrophylla) na 

categoria “em perigo”, sendo esta última listada também no Anexo II da CITES. Todas as 

espécies de orquídeas da Reserva (família Orchidaceae) também estão listadas nesse 

Anexo. Destaca-se, ainda, que a área da Reserva foi considerada, durante o Seminário 

Consulta de Macapá, em 1999, como de alta prioridade para conservação da flora, tendo 

em vista a baixa pressão antrópica.

Como um próximo passo e para revisão desse Plano de Manejo, pretende-se 

realizar estudos etnobotânicos detalhados sobre as relações das comunidades com os 

recursos florísticos para entender seus diversos usos na Reserva. Além disso, deverão ser 
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realizados levantamentos florísticos de espécies não arbóreas, para identificar outros 

grupos vegetais importantes para o ambiente local.

Tabela 1. Espécies mais utilizadas, em cinco localidades amostradas, para fins de 

extrativismo e na construção de barcos, casas e outras benfeitorias.

Principais espécies lenhosas utilizadasLocalidade Extrativismo

Casas Barcos ou 
canoas

Móveis Currais

Cazumbá Castanha e 
palmito

cambuí, 
jatobá, pau-

brasil, 
jacareúba, 

cedro, 
amarelão, 

castanheira, 
paxiúba

jacareúba, 
assacu, 

cumaru ferro, 
guariúba, 

itaúba, pequi

cambuí, 
cedro, 

cumaru-de-
cheiro

cumaru-de-
cheiro,  
itaúba

Volta 
Grande

borracha, 
castanha, 
palmito e 
pupunha

sucupira, 
jacareúba, 

cedro, 
amarelão, 

grão de galo, 
cerejeira, 
paxiúba

jacareúba, 
assacu,  

cumaru-ferro, 
guariúba, 

itaúba, piquí

aguana-
querosene,  
cumaru-de-

cheiro

cumaru-de-
cheiro,  
itaúba

Granja castanha cumaru-ferro, 
cedro, 

chichuascha, 
cerejeira, 
paxiúba, 
catuaba

jacareúba, 
assacu

cedro, 
jacareúba e 
cumaru-de-

cheiro

cumaru-ferro, 
itaúba

São José castanha e 
borracha

jacareúba, 
cedro, catuaba 

e paxiúba

jacareúba, 
assacu

catuaba, 
cedro, 

cumaru-de-
cheiro

cumaru-de-
cheiro, itaúba

Canamary cerejeira, 
chichuascha, 

paxiúba

jacareúba cedro, 
cumaru-de-

cheiro

castanheira, 
itaúba
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Fauna

Assim como em diversas áreas da Amazônia, os animais representam importante 

fonte de recursos para as comunidades da Reserva. São importantes também para a 

sobrevivência da própria floresta, tendo em vista que a maioria das árvores e arbustos da 

Amazônia depende de animais que se alimentam de frutos para dispersar suas sementes 

(Howe & Smallwood, 1982). Ao causar danos à comunidade animal, pode-se alterar a 

distribuição e abundância das plantas e a composição da floresta, com possível efeito sobre 

outros animais e conseqüente perda de biodiversidade (Benett & Robinson, 2000).

Aves e mamíferos são considerados os grupos animais mais bem conhecidos da 

América do Sul, embora ainda existam importantes lacunas no conhecimento de sua 

distribuição (Overal & Macarenhas, 1993). Existem grandes áreas naturais sem estudos de 

mamíferos, aves, répteis, anfíbios e peixes, sendo o nível de desconhecimento ainda mais 

acentuado para outros grupos animais, especialmente artrópodos, provavelmente em razão 

do imenso número de espécies, do seu tamanho reduzido e da escassez de especialistas em 

cada um dos diversos taxa componentes.

No estado do Acre, o Zoneamento Econômico-Ecológico revelou que há muitas 

áreas ainda não investigadas e que a maioria das informações sobre fauna são oriundas de 

estudos realizados em Unidades de Conservação e Terras Indígenas (Acre, 2007). A região 

da Hiléia Acreana, localizada na divisa com a Bolívia e o Peru, é considerada uma das 

áreas prioritárias para a realização de inventários faunísticos (Oren & Guerreiro de 

Albuquerque, 1991). As florestas de transição entre a região morfoclimática da Amazônia 

Ocidental, na qual está inserida a Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema estão entre as 

12 áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade na região Amazônica (Oren, 

1992). Em seminário realizado em Rio Branco, em setembro de 2002, intitulado “Análise 

da Implementação para Uso, Conservação e Repartição dos Benefícios da Biodiversidade 

na Região Juruá/Purus/Acre”, a região da Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema foi 

classificada como “Área de Extrema Importância”.

Na Reserva, não há estudos com ênfase na distribuição (locais de ocorrência) e 

abundância (número de indivíduos) da fauna. Além do grande valor como informação 
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naturalística básica, estes estudos são fundamentais para subsidiar a elaboração de 

estratégias de manejo para o uso e conservação dos animais, possibilitando o efetivo uso 

múltiplo dessas áreas e a melhoria da qualidade de vida das populações residentes.

A seguir, são apresentadas informações preliminares sobre a fauna da Reserva, 

com o objetivo de auxiliar na determinação das lacunas existentes, visando orientar quanto 

aos futuros estudos necessários para uma caracterização adequada da fauna da região e 

oferecer parâmetros para seu manejo e conservação.

A compilação das informações da literatura, dos registros de campo (1998, 2003-

2006) e das entrevistas realizadas em 2003 revelou a ocorrência de uma fauna diversificada 

(Anexo D, Tabelas 2-5), com 250 espécies animais (mais 15 registros apenas em nível 

genérico), representadas por mamíferos, aves, répteis e peixes, distribuídos em 96 famílias 

e 37 ordens.  As aves compreendem o grupo mais expressivo, em termos relativos, seguido 

por mamíferos, peixes e répteis (Tabela 2). Avaliados em relação à riqueza conhecida para 

o estado do Acre e para o Brasil, as aves se mantém como o grupo melhor representado 

(Tabela 2).

Numa avaliação sobre o status de conhecimento da fauna do Acre, os mamíferos 

foram reconhecidos como o grupo do qual se tem mais informações (Acre, 2007). Na 

Reserva, foram registradas 45 espécies de mamíferos (Anexo D, Tabela 2). Entretanto, 

alguns grupos importantes pela sua reconhecida diversidade, abundância e papel funcional 

em ambientes tropicais (p.ex.: dispersores de sementes) não foram amostrados ou foram 

subamostrados neste estudo, incluindo morcegos e pequenos mamíferos (roedores e 

marsupiais). No Parque Nacional da Serra do Divisor, por exemplo, 55 das 102 espécies de 

mamíferos registradas nos estudos para elaboração do Plano de Manejo foram morcegos, 

evidenciando a necessidade de investigações mais completas.
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Tabela 2. Riqueza de espécies dos diferentes grupos animais registrados na Reserva 

Extrativista do Cazumbá-Iracema e sua representatividade, em termos 

percentuais, em relação à riqueza conhecida para o Acre e para o Brasil.

Grupo Resex Acrea (%) Brasila (%)

Mamíferos 45 209 (21,5) 524 (8,6)

Aves 179 752 (23,8) 1677 (10,7)

Répteis 8 94 (8,5) 468 (8,5)

Peixes 18 261 (6,9) 3020b (0,6)

a. Fonte: ZEE – Banco de Dados; BRASIL, 1998.
b. Somente peixes de água doce

A lista de aves resultou em 179 espécies e grupos certamente subamostrados 

incluem os trochilídeos, formicarídeos, furnarídeos, dendrocolaptídeos e tiranídeos, assim 

como algumas espécies migratórias (Anexo D, Tabela 3). Esses grupos incluem um grande 

número de espécies pequenas, crípticas, de difícil visualização e amostragem sem o 

emprego de redes de neblina. Martuscelli (1998) registrou 11 espécies de aves migratórias 

na Floresta Nacional do Macauã, no entorno da Reserva, e sugere que o registro de 

migrantes florestais de média e longa distância (parulídeos e tiranídeos) pode aumentar 

significativamente, caso novos estudos sejam realizados na época chuvosa. Amostragens 

mais completas revelaram uma expressiva riqueza de aves para outras áreas investigadas 

no estado, como a Reserva Extrativista do Alto Juruá e o Parque Nacional da Serra do 

Divisor. A região do Alto Juruá, por exemplo, situada na parte oeste do estado, apresenta 

uma avifauna extremamente rica, com 543 espécies (Whittaker et al., 2002) e 485 espécies 

foram registradas para o Parque Nacional da Serra do Divisor (SOS Amazônia, 1998).

Ainda que, quando comparada a outras áreas do estado, a região do Alto Juruá 

seja uma área particularmente rica em ambientes e em condições que favorecem a elevada 

biodiversidade (Brown & Freitas, 2002), esse cenário permite supor que o número de 

espécies de aves atualmente registradas para a Reserva esteja significativamente 

subestimado e que o aumento dos estudos eleve expressivamente os registros.

Quanto à herpetofauna, foram registradas três espécies de serpentes, três de 

quelônios e duas de jacarés (Anexo D, Tabela 4). Um levantamento no município de Costa 
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Marques, ao longo da BR 429, registrou 54 espécies de anfíbios (Azevedo-Ramos & 

Gallati, 2001) e nas Reservas Extrativistas de Pedras Negras e Curralinho, ambas em 

Rondônia, foram registradas 14 espécies de lagartos, 11 de serpentes, nove de quelônios e 

duas de jacarés, além de 27 espécies de anfíbios (Brandão, 2002).  A herpetofauna em 

comunidades da Amazônia bem amostradas pode alcançar até cerca de 100 espécies de 

anfíbios, 30 de lagartos e 60 de serpentes (Duellman, 1990). Na Reserva Extrativista do 

Alto Juruá e no Parque Nacional da Serra do Divisor, recentemente foram registradas 113 e 

100 espécies de anfíbios, respectivamente (SOS Amazônia, 1998; Souza & Cardoso, 

2002). Essas comparações, somadas à ausência de anfíbios e lagartos em nossos resultados, 

mostram que a herpetofauna da Reserva é ainda muito pouco conhecida.

Os peixes são os vertebrados com o maior número de espécies descritas e 

compreendem outro importante grupo que está, seguramente, subamostrado na área 

(Anexo D, Tabela 5). A identificação das espécies de peixes amazônicos é difícil em razão 

dos poucos estudos e coletas realizadas, sendo pouco conhecida a fauna ictiológica da 

região (Brasil, 1998). As 18 espécies aqui registradas devem representar apenas uma 

pequena amostra da ictiofauna local. Estudos mais aprofundados certamente levarão a 

novos registros e, até mesmo, à descrição de novas espécies, tendo em vista a grande 

possibilidade de ocorrência de endemismos, sobretudo nas cabeceiras dos rios amazônicos 

(Barthem, 2001). Na Floresta Nacional do Macauã, por exemplo, foram registradas ca. de 

80 espécies (CTA, 1999). Há estimativas de que de 30 a 40% das espécies de peixes 

neotropicais de água doce permanecem desconhecidas (Agostinho et al., 2005).

A planície de inundação (várzea) é um ambiente de grande importância para a 

comunidade aquática, pela alta disponibilidade de alimento. A presença de áreas 

peculiares, como lagos de várzea, campos alagáveis e lagos formados por meandros 

abandonados, garante a existência de habitats diferenciados para espécies com 

necessidades ecológicas distintas. Além disso, as praias dos rios de água branca são 

importantes para a reprodução de quelônios (Barthem, 2001).

A caracterização da fauna da Reserva, aqui apresentada, tem caráter preliminar. 

Como é comum em estudos de diversidade, os dados preliminares normalmente 

representam aquelas espécies mais abundantes e/ou de distribuição mais ampla. Além 
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disso, independentemente do grupo animal considerado, os diversos métodos de 

amostragem apresentam vantagens e limitações (Cechin & Martins, 2000), resultando em 

tendências que só podem ser minimizadas com emprego de mais de um método, em 

estudos complementares. Em razão do curto período de amostragem, os estudos 

mencionados desconsideram a influência das variações sazonais do ambiente e dos 

diferentes tipos de habitat da Unidade.

Estudos sistematizados são necessários para todos os grupos animais, pois o 

número de espécies, mesmo se considerarmos apenas vertebrados é, certamente, muito 

maior. Por outro lado, deve-se enfatizar que, face ao caráter preliminar, os registros obtidos 

são bastante significativos. Além disso, a área da Reserva Extrativista do Cazumbá-

Iracema foi avaliada no Seminário Consulta de Macapá, em 1999, como de “importância 

muito alta” para répteis e biota aquática e de “extrema importância” para mamíferos (alta 

diversidade de espécies). Também foi considerada região de alto índice de endemismos e 

de espécies raras. Recomenda-se, portanto, a continuidade dos estudos visando à ampliação 

do conhecimento sobre a ocorrência de espécies, a adequada avaliação de seu potencial de 

utilização e o estabelecimento de ações prioritárias de conservação para alguns grupos 

específicos.

Pressão de caça e pesca

A caça de subsistência é praticada pela maioria das famílias residentes, realizada 

quase sempre por homens. Nas famílias que caçam, o número de pessoas envolvidas com a 

atividade varia de um a quatro (Figura 1). Os métodos de caça predominantes são caçada a 

ponto5, normalmente com espingardas dos calibres 28 e 32 e caçada de espera6, não sendo 

freqüente o uso de armadilhas7 (Figura 2). Embora não seja citada como método 

freqüentemente empregado na Reserva, a caçada com cachorros8 parece ser habitual, face 

ao grande número de denúncias recebido pelo IBAMA.

                                                
5 Caçada em que o caçador, geralmente sozinho, procura e persegue a caça pela mata usando pistas como 
pegadas, sons, fezes e outros vestígios.
6 Consiste em esperar a presa em redes, forquilhas ou tapiris (pequenos abrigos construídos com folhas de 
palmeiras) em locais onde há “comida” (frutos dos quais os animais se alimentam), em “barreiros” onde vão 
lamber o barro salgado ou nas proximidades dos roçados.
7 As armadilhas são feitas com espingardas velhas e colocadas em trilhas usadas pelos animais.
8 Caçada em que o caçador faz-se acompanhar de cachorros, que ajudam a localizar vestígios dos animais 
pelo faro, os perseguem e os levam a rotas de fuga conhecidas, facilitando sua captura pelo caçador.
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As caças mais apreciadas pelos moradores são: veado (Mazama spp.), queixada 

(Tayassu pecari), porquinho (Pecari tajacu), anta (Tapirus terrestris), paca (Agouti paca) e 

jabuti (Geochelone denticulata) (Figura 3). A pressão de caça distribui-se ao longo de todo 

o ano, sendo mais intensa no inverno amazônico. Os animais mais caçados são mamíferos, 

principalmente ungulados, como veados, queixadas e porquinhos (Figura 4). Estes são 

mais caçados no inverno e a paca é mais caçada no verão. Dois dos três animais mais 

citados pelos moradores como em declínio (veado e porquinho) encontram-se entre as 

espécies mais caçadas (Figura 5). A anta, animal mais citado entre aqueles em declínio, foi 

pouco mencionada entre as espécies mais caçadas. Segundo os moradores, é pouco caçada 

atualmente devido a sua baixa ocorrência na área. Outras espécies indicadoras de pressão 

de caça como macaco-preto (Ateles chamek), mutum (Mitu tuberosum) e nambu-azul 

(Tinamus tao) não foram mencionadas.

As informações obtidas nas entrevistas e conversas informais durante o estudo 

socioeconômico sugerem que é possível relacionar a baixa densidade de alguns animais 

com as atividades de caça. Há um nítido aumento na diversidade, freqüência e abundância 

de animais silvestres na dieta dos moradores das colocações ribeirinhas, conforme nos 

deslocamos ao longo do rio Caeté, no sentido de sua cabeceira (regiões mais centrais da 

Reserva, menos habitadas e menos perturbadas). Cenário semelhante parece ocorrer, de 

forma menos acentuada, ao se comparar a disponibilidade de caça nas colocações de centro 

e das margens, com menor abundância de caça nessas últimas.
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Figura 1. Distribuição das famílias amostradas na Reserva (n = 76 famílias), agrupadas em 

classes representando diferentes graus de envolvimento com atividades de caça 

(indicado pelo número de pessoas que caçam na família).
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Figura 2. Métodos de caçada usados pelos moradores da Reserva (n = 110 citações).
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Figura 3. Tipos de caça preferidos pelos moradores da Reserva (n = 165 citações). O 

termo “imbiara” refere-se a animais de pequeno porte como cutias, quatipurus, pequenos 

macacos etc., além de aves maiores como inhambus e mutuns.
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Figura 4. Animais citados pelos moradores da Reserva como mais caçados no inverno e 

no verão (nverão = 191 citações; ninverno = 197 citações).
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Figura 5. Animais mais citados como em declínio na Reserva (n = 179 citações).

A diminuição na disponibilidade de caça merece atenção, pois sendo esta a base 

protéica da dieta, a grande redução na densidade das presas tende a desencadear e/ou 

acentuar desentendimentos entre vizinhos, devido à invasão de colocações mais 

preservadas por moradores de colocações em que a caça já se encontra escassa. A escassez 

de animais silvestres pode ainda impulsionar a abertura de novas áreas de floresta para 

possibilitar a ampliação da criação de animais domésticos como bois, porcos, galinhas e 

outros, em razão da necessidade de complementação da dieta protéica pela comunidade.

Deve-se destacar, ainda, a entrada na Reserva de caçadores “profissionais”, 

moradores de áreas urbanas (Sena Madureira e Rio Branco), ou de assentamentos do 

entorno, que invadem a Reserva para abater animais para comercialização. Há também 

ocorrências de abate para comercialização por parte de moradores da Unidade.

Uma recente análise das ações de proteção realizadas na Reserva e entorno de 

2004 a 2006 por equipes do IBAMA (Gomes-Filho et al., 2007) revelou que, em 12

operações de fiscalização ocorridas no período, foram aplicadas 33 punições (13 

advertências e 20 autuações).

A caça ilegal para comercialização foi a principal infração registrada (82%), 

seguida por desmatamento (9%) e retirada ilegal de madeira (9%). A maioria das infrações 

ocorreu na Reserva (73%), cometidas por moradores de áreas urbanas (45%), moradores da 

própria Reserva (40%) e do entorno (15%).
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Onze espécies foram caçadas (Jabuti, Anta, Queixada, Porco-do-mato, Veado, 

Guariba, Paca, Mutum, Megulhão, Jacú e Cujubim), totalizando 145 indivíduos (cerca de 

2,500 kg), com predomínio numérico de quelônios (jabutis – 64%) e de mamíferos (78%), 

em termos de biomassa.

Apesar da caçada para subsistência ser relativamente mais difusa, acompanhando 

a distribuição espacial das famílias moradoras e suas áreas de influência, as atividades de 

caça ilegal, para comercialização, tem sido mais concentradas, ocorrendo 

predominantemente nas regiões do Alto Caeté e ao longo dos igarapés Maloca e Canamari, 

em suas porções mais centrais.

A maioria dos moradores da Reserva, incluindo mulheres, crianças e idosos pesca 

ou “marisca” regularmente. Numa mesma família, até cinco pessoas podem estar 

envolvidas com esta atividade (Figura 6). A pescaria é praticada em todos os meses do ano, 

mas é mais freqüente no período de estiagem (verão). É realizada principalmente com 

anzol e tarrafa9, mas também com malhadeiras10 (Figura 7), ocorrendo principalmente em 

rios e igarapés e, ocasionalmente, em lagos (Figura 8). A pesca de anzol é mais barata e de 

fácil acesso, exigindo pouca habilidade; a tarrafa exige certa habilidade e é sempre 

praticada por duas pessoas, sendo bastante comum e produtiva; as malhadeiras são 

consideradas pelos pescadores como a técnica mais produtiva. Há também a pesca 

denominada “marisco de bicheiro”, que consiste em mergulhar e fisgar com um anzol 

grande o peixe que fica escondido nos balseiros e em lugares mais profundos, não 

alcançados pela tarrafa. Os moradores relataram 33 tipos de peixe normalmente capturados 

na Reserva, sendo os principais o mandi, piau e curimatã (Figura 9). 

                                                
9 Tarrafa é uma rede circular com chumbo nas bordas e um fio extenso no centro, pelo qual o pescador a 
mantém presa quando a lança na água, usando-o depois para puxá-la de volta, trazendo os peixes capturados.
10 São redes grandes e largas, feitas com os mesmos pontos da tarrafa, com altura de cerca de 3 m e 
comprimento variando de 40 a 50 m.
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Figura 6. Distribuição das famílias amostradas na Reserva (n = 75 famílias), agrupadas em 

classes representando diferentes graus de envolvimento com atividades de pesca 

(indicado pelo número de pessoas que pescam na família).
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Figura 7. Métodos de pesca empregados pelos moradores da Reserva (n = 97 citações).
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Figura 8. Locais de pesca utilizados pelos moradores da Reserva (nverão = 57 citações; 

ninverno = 38 citações).
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Figura 9. Peixes capturados pelos moradores da Reserva (nverão = 143 citações; ninverno = 99 

citações).

Assim como nas Reservas Extrativistas Chico Mendes (CNPT, 1997) e do Alto 

Juruá (Almeida et al., 2002), a caça e a pesca são atividades necessárias à sobrevivência e 

fortemente presentes na cultura dos moradores da RESEX do Cazumbá-Iracema. Portanto, 

reforça-se a necessidade de futuros estudos de espécies com potencial cinegético, 

preferencialmente, com enfoque quantitativo, incluindo estimativas de densidades e 

avaliação dos estoques pesqueiros, além de iniciativas de monitoramento, de forma a 

subsidiar o uso racional desses recursos. Dentro do princípio do manejo participativo, 

recomenda-se que sejam empregados métodos de coleta de dados que envolvam os 

moradores da Reserva, que poderão participar diretamente das atividades, especiamente 

aquelas de monitoramento, sob a orientação de pesquisadores das instituições envolvidas 

(IBAMA, Universidades etc.).

Manutenção de animais silvestre em cativeiro e conflitos com atividades 

produtivas

Outro impacto negativo sofrido pela fauna decorre da cultura dos moradores de 

manter animais silvestres como animais de estimação, prática proibida por lei. Durante o 

cadastramento das famílias da Reserva, foram observadas alguns mamíferos (macacos, 

veados, capivaras), aves (papagaios, araras) e répteis (jabutis, lagartos) sendo criados como 

animais de estimação, algumas vezes soltos (casos em que os animais foram recolhidos na 



34

floresta ainda filhotes) e, outras vezes, presos em gaiolas ou mesmo amarrados com cordas 

e pequenas correntes. Esse hábito dos moradores precisa ser rapidamente mudado através 

de uma postura educativa/repressiva por parte do ICMBio/IBAMA.

A retirada de animais da natureza é extremamente prejudicial, pois exclui 

indivíduos da população natural, impedindo-os de se reproduzir e exercer seu papel 

ecológico (atuar na polinização e dispersão vegetal, controlar populações de presa ou servir 

de alimento a predadores). Isso leva à perda de patrimônio genético, de biodiversidade e 

redução do potencial de turismo ecológico da região. Além disso, a manutenção de animais 

silvestres nas residências representa risco às pessoas, pois podem causar ferimentos ou 

transmitir doenças graves e, até mesmo, desconhecidas.

Ocorrem também conflitos entre os moradores e alguns animais silvestres em 

razão dos prejuízos, por vezes expressivos, causados nos roçados (principalmente nas roças 

de macaxeira), pomares e aos animais de criação (Figura 10). Onças (Panthera onca e 

Puma concolor), gato-maracajá (Leopardus pardalis) e gaviões foram os animais mais 

mencionados por atacarem animais domésticos de pequeno porte como galinhas e 

pintinhos, enquanto paca (Agouti paca), queixada (Tayassu pecari), porquinho (Pecari 

tajacu), cutia (Dasyprocta sp.), ratos e insetos (besouros e lagartas) foram citados como 

causadores de danos aos roçados de mandioca e culturas de arroz, feijão e milho. Sugere-se 

que os moradores sejam estimulados a desenvolver e implementar medidas que 

harmonizem as atividades de agricultura familiar com a presença destes animais. Uma vez 

que uma das principais razões para esse tipo de problema é a concentração “artificial” de 

recursos (monoculturas), o incentivo à adoção de sistemas agroflorestais, em plantios 

consorciados, pode ser uma das formas para se reduzir os danos tanto para os produtores 

quanto para a fauna envolvida.
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Figura 10. Animais citados pelos moradores da Reserva como causadores de danos aos 

roçados e aos animais de criação (n = 104 citações).

Espécies ameaçadas

Dentre os animais registrados para a Reserva, 56 espécies estão presentes em, ao 

menos, uma das listas de espécies ameaçadas (Tabela 3), devendo receber especial atenção 

nos futuros programas de educação ambiental e projetos de exploração sustentável dos 

recursos naturais a serem realizados na Reserva, para que estes não sejam incompatíveis 

com sua conservação. A exploração de produtos florestais, como a coleta de frutos e 

sementes que servem de alimento aos animais, visando a geração de renda para os 

extrativistas, por exemplo, pode comprometer a manutenção de algumas populações 

animais e, conseqüentemente, da própria floresta, dado que muitas espécies atuam como 

polinizadoras e dispersoras de sementes, ajudando a manter a estrutura e diversidade 

desses ambientes (Redford, 1997; Terborgh et al., 2002; Moegenburg, 2002).

Vale ressaltar que até o momento não há espécies de peixes que ocorram na 

Reserva e estejam relacionadas na lista oficial de espécies de peixes ameaçadas do Brasil. 

Contudo, apenas 14 estados brasileiros aparecem nesta lista, entre outras razões, pela falta 

de estudos em grande parte das áreas amazônicas (Agostinho et al., 2005).
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Tabela 3. Espécies da fauna da Reserva atualmente consideradas ameaçadas.

Espécies Nome vulgar Apêndices 
da CITES

Instrução 
Normativa 

IBAMA no 03 
(27/05/03)

Classificação 
da IUCN

2006

MAMÍFEROS
Myrmecophaga tridactyla Tamanduá-bandeira II Sim -
Priodontes maximus Tatu-canastra I Sim -
Callimico goeldi Sagüi-de-goeldi I - -
Cebuella pygmaea Sagüi-leãzinho II
Saguinus fuscicollis Sagüi-de-cara-suja II
Saguinus imperator Sagüi-imperador II
Saguinus labiatus Sagüi-de-bigode II
Aotus sp. Macaco-da-noite II
Allouata seniculus Guariba II
Ateles chamek Macaco-preto II
Callicebus sp. Sauá II
Cebus apella Macaco-prego II
Cebus albifrons Macaco-cairara II
Saimiri boliviensis Macaco-de-cheiro II
Tapirus terrestris Anta II - -
Leopardus wiedii Gato-maracajá I Sim -
Herpailurus yaguarondi Gato-mourisco I - -
Panthera onca Onça-pintada I Sim -
Puma concolor Onça-vermelha II - -
Speothos venaticus Cachorro-do-mato I Sim -
Lutra longicaudis Lontra I - Dados 

insuficientes
Sotalia fluviatilis Boto-cinza I - -
Inia geoffrensis Boto-vermelho II - -
Tayassu pecari Queixada II - -
Pecari tajacu Porquinho II - -
AVES
Elanoides forficatus Gavião-tesoura II
Ictinea plumbea Sovi II
Leucopternis schistaceus Gavião-azul II
Buteogallus urubitinga Gavião-preto II
Rupornis magnirostris Gavião-carijó II
Harpya harpyja Gavião-real I - -
Spizaetus ornatus Gavião-de-penacho II - -
Daptrius ater Gavião-se-anta II
Ibycter americanus Gralhão II
Milvago chimachima Carrapateiro II
Herpetotheris cachinnans Acauã II
Falco rufigularis Cauré II
Ara ararauna Arara-canindé II
Ara macao Araracanga I - -
Ara chloropterus Arara-vermelha-grande II -   -
Ara severus Maracanã-guaçu II
Aratinga leucophthalma Perequitão-maracanã II
Aratinga weddellii Periquito-de-cabeça-suja II
Forpus modestus Tuim-de-bico-escuro II
Brotogeris cyanoptera Periquito-de-aza-azul II
Brotogeris sanctithomae Periquito-testinha II
Pionites leucogaster Marianinha-de-cabeça-

amarela
II
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Caica barrabandi Curica-de-bochecha-laranja II
Pionus menstruus Maitaca-de-cabeça-azul II
Amazona ochrocephala Papagaio-campeiro II
Amazona-farinosa Papagaio-moleiro II
Ramphastos tucanus Tucano-grande-de-papo-

branco
II - -

RÉPTEIS
Eunectes murinus Sucuri II - -
Geochelone denticulata Jabuti II - -
Melanosuchus niger Jacaré-açu I - Baixo risco
Podocnemis unifilis Tracajá II - Vulnerável
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2.6. Caracterização social

Reservas extrativistas são ocupadas por populações tradicionais, que inicialmente 

correspondiam a seringueiros e castanheiros da Amazônia. Hoje, o termo abrange outros 

grupos, como babaçueiras e quilombolas, cujas características comuns são: história de 

baixo impacto ambiental e interesse em manter ou recuperar o controle sobre o território 

que exploram (Cunha & Almeida, 2001).

A Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema é habitada por famílias extrativistas, 

em sua maioria migrantes nordestinos e seus descendentes, que vieram para o Acre 

incentivados pelo governo, durante os anos de valorização da borracha.

Ocupação

A forma de ocupação do território por famílias extrativistas é semelhante desde o 

início da ocupação do estado do Acre, no século XIX. Os seringueiros ocupam e utilizam a 

terra em unidades isoladas, o que é explicado pela baixa densidade natural das seringueiras 

na floresta (Cunha & Almeida, 2001). As unidades habitacionais familiares são 

denominadas “colocação” e definidas pelo número e extensão das estradas de seringa, 

estabelecidas em função da localização das seringueiras.

A maioria dos moradores reside em colocações dos seringais que deram origem à 

Reserva, com exceção das famílias do Núcleo do Cazumbá, que ocupam uma área 

comunitária e de parte dos moradores do seringal Guarani.

As áreas de floresta de uso originalmente individual das famílias do Núcleo do 

Cazumbá são, hoje, áreas de uso comunitário, sendo a prioridade de exploração daqueles 

que não possuem fontes alternativas de renda. A agricultura é realizada em uma área 

comunitária, onde cada morador tem direito a uma parcela. As pastagens também são 

comunitárias, embora os animais sejam particulares.

No seringal Guarani, duas colocações foram cortadas pelo Ramal do 16 e loteadas 

pelo Incra, antes da criação da Reserva. Cerca de 30 famílias vivem, hoje, nessa área, em 
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lotes de 20 a 100 ha, com características socioeconômicas diferentes das tradicionalmente 

encontradas na Reserva.

Existem 145 colocações “abertas” (ocupadas), além de um grande número de 

colocações abandonadas, especialmente aquelas afastadas das margens dos rios 

(colocações de centro). Mais da metade da área da Reserva é desabitada.

As habitações não se distribuem de forma homogênea. A ocupação é maior às 

margens dos rios, tornando-se mais esparsa em direção ao centro da Reserva e ao alto dos 

rios (Mapa 5). Dependendo da localização de sua colocação, o morador é classificado 

como pertencente a uma das seguintes macro-regiões: Cazumbá, Médio Caeté, Alto Caeté, 

Jacareúba-Redenção e Riozinho-Cachoeira (Mapa 5)11. O tempo de caminhada entre duas 

colocações ocupadas pode variar de minutos a horas, dependendo da região.

Indicadores demográficos

Existem hoje 262 famílias12 cadastradas na Reserva, totalizando aproximadamente 

1.300 pessoas, sendo 56% homens e 44% mulheres. Sessenta e dois por cento da 

população é composta por jovens (até 21 anos); 6% são idosos (a partir de 60 anos).

As uniões acontecem, em 95% dos casos, de maneira informal (sem registro civil 

de casamento). A maioria dos casais possui de três a seis filhos, chegando a 11, em alguns 

casos. Parte das famílias (10%) inclui agregados: tios, sobrinhos, netos, avós e primos.

Praticamente todos os moradores (98%) nasceram no município de Sena 

Madureira. A maior parte das famílias (61%) vive há mais de 20 anos no mesmo local. Os 

deslocamentos geralmente limitam-se à troca de colocações dentro da própria Reserva. 

Parte das famílias (57%) já morou em outro local: 44% em outro seringal, 12% na cidade e 

1% em projetos de assentamento.

                                                
11 A divisão em macro-regiões foi sugerida pela equipe do IBAMA durante o estudo socioeconômico, sendo 
bem aceita pelos moradores. Atualmente, são habitatas por 105, 81, 41, 55 e 34 famílias, respectivamente.
12  Dados referentes ao estudo socioeconômico de 2003. Atualmente, existem 317 famílias morando na 
Reserva (última atualização de cadastros realizada em dezembro de 2007).
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Habitação e benfeitorias

As colocações são unidades habitacionais e produtivas. Têm, em média, 300 a 500 

ha, possuindo uma porção de área aberta (casa, pasto e roçado), áreas de capoeira (antigos 

roçados abandonados) e áreas de mata (estradas de seringa, castanhais e área de caça).

Atualmente, há dois tipos de casas na Reserva: tradicionais, feitas de madeira e

paxiúba e cobertas de palha, e novas, feitas de madeira e cobertas com telha, através de 

benefícios concedidos pelo INCRA, tendo sido já contempladas 263 (83%) das 317 

famílias residentes. Grande parte dos contemplados construiu a casa nova junto à antiga, 

passando a usar esta última como cozinha.

A maioria dos moradores possui uma “casa de farinha” destinada a beneficiar a 

macaxeira, constituída de equipamentos simples, movidos manualmente ou com motor à 

gasolina.

No Núcleo do Cazumbá existem 32 casas. Algumas benfeitorias e equipamentos 

atendem a todos os moradores, como campo de futebol, sede de associação, gerador de 

energia, bomba d’água, serraria, peladeira de arroz, colheitadeira e triturador de grãos.

Educação

Apesar de terem se ampliado consideravelmente nos últimos 10 anos, os serviços 

de educação oferecidos na Reserva ainda não conseguem suprir a demanda, em razão do 

número insuficiente de escolas e, principalmente, da falta de professores. Em algumas 

situações, a distância entre casa e escola impede que crianças e adultos tenham acesso à 

educação. As dificuldades de transporte, recursos e infra-estrutura ainda não foram 

superadas. Hoje, 21% das crianças em idade escolar não freqüentam a escola.

Investimentos insuficientes na área educacional refletem-se no percentual elevado 

de analfabetos, cerca de 50% dos moradores (Figura 11), valor superior à média para toda 

a Amazônia - 45% (Monteiro & Sawyer, 2001).



43

Analfabetos; 
49
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incompleto; 29

Ginásio 
completo; 0,1

Ginásio 
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0,2

Primário 
completo; 8,79

Figura 11. Formação educacional dos moradores da Reserva (números indicam 

porcentagem de moradores na categoria; n = 247).

Existem 12 escolas (Tabela 4) na Reserva, sendo nove estaduais e três municipais. 

Duas escolas oferecem ensino de 5ª a 8ª séries e, apenas uma, ensino médio, em sistema 

modular. O ensino fundamental é multi-seriado, no qual os alunos da 1ª à 4ª séries estudam 

ao mesmo tempo, na mesma sala de aula. Uma escola oferece ensino para jovens e adultos 

(EJA). Em 2003, atendiam 305 alunos e contavam com 15 professores, sendo oito da 

própria comunidade. Os moradores também estudam em escolas de uma área indígena e de 

um assentamento do entorno.
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Tabela 4: Caracterização das escolas na Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema (dados 

de 2003).

Localização Responsável Séries No professores No alunos

Núcleo do Cazumbá Município 1a a 8a/EJA 3/1 79/26

Seringal Iracema Município 1a a 4a 1 20

Seringal Cuidado Estado 1a a 4a 2 63

Seringal Seguro Município 1a a 4a 1 21

Seringal Reforma Estado 1a a 4a - 12

Seringal Santa Helena Estado 1a a 4a 1 18

Seringal Redenção Estado 1a a 4a 1 20

Seringal Jacareúba Estado 1a a 4a 1 25

Seringal Forte Veneza Estado 1a a 4a 1 20

Seringal Cachoeira Estado 1a a 4a 1 16

Seringal Riozinho Estado 1a a 4a 1 14

Seringal Riozinho Estado 1a a 4a 1 23

Total 15 305

Saúde

O atendimento médico e ações de saúde na Reserva são precários e esporádicos. 

Normalmente, o doente precisa se deslocar até postos de atendimento na cidade de Sena 

Madureira, com grande esforço em razão das longas distâncias e dificuldades de acesso. 

Os moradores são acometidos por várias doenças, sobretudo em decorrência de: 

falta de campanhas de vacinação e saneamento básico, criação de animais domésticos 

soltos pelo quintal e destinação inadequada do lixo domiciliar, que poluem o ambiente 

residencial e favorecem a proliferação de vetores como mosquitos, ratos e baratas.

Gripe e verminoses são as doenças mais comuns na Reserva, atingindo quase 100% 

das famílias. Diarréia é um sintoma muito presente, associado a diversas doenças. É 

também comum a ocorrência de piolhos, leishmanioses e micoses e há casos de fratura, 

sarampo, malária, anemia, hepatite e acidentes com animais peçonhentos.



45

 

 



46

As pessoas se tratam com remédios caseiros e/ou industrializados. Recorrem 

também a “rezadores”. Cento e dez famílias entrevistadas citaram, no total, 80 plantas com 

uso medicinal, sendo limão, agrião, jatobá, malvarisco e alfavaca as mais freqüentemente 

utilizadas. Citaram também outros quatro remédios caseiros, à base de animais silvestres. 

Saneamento básico

Oitenta por cento das famílias fazem suas necessidades a céu aberto, não possuindo 

nenhum tipo de infra-estrutura de saneamento básico; 11% - moradores do Núcleo do 

Cazumbá – contam com módulos sanitários (vaso sanitário e chuveiro com sistema de 

escoamento de dejetos, captação, armazenamento e distribuição de água); 9% usam fossas 

negras ou “privadas” (proteção de madeira, como biombos, com buracos pouco profundos, 

sem qualquer tipo de tratamento para evitar mau cheiro ou transmissão de doenças).

A água para consumo humano é coletada nas vertentes (55%), rios e igarapés 

(37%) ou cacimbas (8%) e, em geral, não recebe nenhum tipo de tratamento comum em

áreas mais urbanas, como cloração ou filtragem em filtros de barro. Entretanto, é possível 

que os moradores empreguem algum tipo de “tratamento” local, como deixar a “água 

assentar”, coar etc.

Hábitos alimentares

A dieta dos moradores baseia-se em produtos da agricultura de subsistência e do 

extrativismo. O suprimento de proteínas provém da caça, da pesca e da criação de galinhas. 

Os demais produtos básicos são obtidos no roçado: arroz, feijão e macaxeira, consumida, 

sobretudo, como farinha. A macaxeira é a principal espécie cultivada e consumida na 

Amazônia, chegando a corresponder a 80% das necessidades e permitindo certa autonomia 

alimentar das populações rurais (Emperaire, 2001).

Os moradores consomem também carne de boi, porco e pato, sobretudo quando há 

escassez de caça e pesca. Quarenta e cinco por cento das famílias consomem 

periodicamente leite de vaca. Utilizam também produtos industrializados, como enlatados, 

macarrão, manteiga, bolacha, açúcar, café, óleo de cozinha e sal. A alimentação é 
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